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GT 12: O futuro dos estudos rurais: experiências de investigação dos novos pesquisadores

RESUMO 
A zona rural concentra os mais elevados índices de pobreza e insegurança alimentar do país. Neste contexto, a pesquisa tem o intuito de lançar luz sobre as estratégias exitosas de produção agrícola e reprodução social camponesa na garantia de segurança alimentar e nutricional (SAN). Metodologicamente, a investigação está estruturada em pesquisa de campo com entrevistas semiestruturadas, aplicação do questionário da EBIA, observação participante e análise de dados secundários. O projeto agroecológico do PDS Mário Lago promove uma produção sustentável que estimula a produção orgânica, livre de agrotóxicos, adubos químicos e sementes transgênicas, assegurando a qualidade dos alimentos consumidos pelos assentados. Além de garantir a eles a autonomia para decidirem o que será plantado em seu lote, respeitando, assim, as demandas culturais e regionais. Portanto, nota-se que o assentamento consegue atender aos pilares da SAN.
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INTRODUÇÃO
Este trabalho investiga a segurança alimentar e nutricional (SAN) no assentamento rural Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) Mário Lago, localizado na região de Ribeirão Preto - SP. Devido à zona rural concentrar os maiores índices de pobreza e insegurança alimentar quando comparada ao urbano brasileiro. O intuito é evidenciar as possíveis formas e estratégias exitosas para se avançar na superação da insegurança alimentar e nutricional no meio rural brasileiro. 
A escolha do assentamento se deve ao fato dele apresentar um modelo de produção agrícola que contrasta com o setor sucroalcooleiro dominante na região de Ribeirão Preto. Dado que esta modalidade de assentamento PDS tem como característica ser destinada à famílias interessadas em realizar atividades de baixo impacto ambiental em áreas relevantes para o meio ambiente, que é o caso do Mário Lago, localizado em área de recarga do aquífero guarani. 
O avanço nessa região das atividades agrícolas e de suas práticas inapropriadas para o meio ambiente, como a utilização intensa de insumos químicos e agrotóxicos no solo, representa risco à conservação das áreas de afloramento e recarga do aquífero (NUNES; SILVA, 2016), exemplo disso é a produção de cana-de-açúcar que utiliza produtos químicos potencialmente contaminantes para o solo (GOMES et al., 2006). Além disso, cabe frisar que este assentamento é emblemático, pois no município considerado a “capital nacional do agronegócio”, a sua desapropriação se deu pelo não-comprimento da função social da propriedade rural no que tange a utilização adequada dos recursos naturais e a preservação do meio ambiente (CARVALHO, 2011). 
A hipótese desse trabalho sugere que o PDS Mário Lago apresenta uma nova forma de organização socioprodutiva baseada em um projeto agroecológico de produção voltado para o autoconsumo das famílias assentadas, apresentando um potencial para a garantia da segurança e soberania alimentar dos seus residentes. Essa forma de organização do assentamento se deve a influência do MST que tem adotado fortemente, nas últimas décadas, a bandeira da agroecologia e da soberania alimentar. Metodologicamente, a investigação está estruturada em pesquisa de campo com entrevistas semiestruturadas, aplicação do questionário da EBIA, observação participante e análise de dados secundários. A fim de examinar e aprofundar o debate, esse texto está estruturado em duas seções, além da introdução e conclusão. A primeira discute a Soberania e a Segurança Alimentar no Brasil e a segunda a situação de Segurança Alimentar e Nutricional no PDS Mário Lago. 
SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR NO BRASIL 
A insegurança alimentar e nutricional (IA) se intensificou nos últimos anos no Brasil e, assim como no resto do mundo, foi agravado durante a Pandemia da Covid-19. Entre 2014 e 2016, 1,9% da população brasileira passava fome; já no período de 2019 a 2021 esse número subiu para 7,3%, ou, em números absolutos, 15,4% de pessoas passando fome (UNICEF et al, 2022). No final de 2021 e início de 2022, ao menos 125,2 milhões de brasileiros (aproximadamente 55% da população total do país), apresentaram algum grau de insegurança alimentar moderada, leve ou grave (PENSSAN, 2022).
É na área rural, em termos internacionais, que se concentra os mais elevados índices de pobreza e de insegurança alimentar no mundo, devido à falta de acesso à terra suficiente e outros bens necessários para a produção voltada ao autoconsumo. No Brasil, a Insegurança Alimentar também se torna mais preocupante nas áreas rurais em que o índice de IA moderada ou grave é mais elevado e estava presente, no final de 2021 e início 2022, em mais de 35% dos domicílios, percentual maior se comparado aos 29% existentes nas áreas urbanas (PENSSAN, 2022). 
De acordo com Walter Belik (2003), o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional abrange os aspectos da disponibilidade, qualidade e regularidade de acesso aos alimentos. A disponibilidade diz respeito aos alimentos produzidos por um determinado país e disponíveis para o consumo, porém isso não significa que toda população tenha acesso a esses alimentos[footnoteRef:2]. Outro ponto é a qualidade dos alimentos consumidos que precisam ser adequados nutricionalmente e não podem apresentar risco à saúde. Assim, alimentos transgênicos, fora da validade, com uso intenso de agrotóxicos no plantio ou contaminados por qualquer razão comprometem a alimentação digna e saudável. Por fim, a regularidade significa ter acesso constante aos alimentos, com no mínimo três refeições diárias que obedecem aos critérios já citados, sem ter preocupações ou receio deste alimento se tornar escasso. [2:  Para a garantia do direito humano à alimentação, diversos fatores precisam ser considerados, como a quantidade de renda, as condições de produção para o autoconsumo, disponibilidade de terra ou garantia de condições sanitárias e habitacionais básicas (SCHAPPO, 2021).] 

Para averiguar os indicadores de SAN foi desenvolvido a Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) que mensura de forma direta a segurança alimentar e nutricional, levando em consideração critérios psicológicos e sociais. A EBIA é instrumento de medida de alta validade interna e externa que consegue verificar o acesso aos alimentos no domicílio familiar e abrange as especificidades nacionais, sendo aplicável na área rural ou urbana (SEGALL-CORRÊA; MARIN-LEON, 2009).
Outro conceito importante para refletir acerca da problemática da fome é o de Soberania Alimentar proposta pela Via Campesina, movimento mundial de organizações de trabalhadores rurais, camponeses e povos indígenas. Essa concepção aponta que o atual sistema agroalimentar não tem sido eficaz no combate à fome, visto que o sistema capitalista estimula o desenvolvimento de grandes grupos transnacionais que comandam a agricultura e a direcionam, via exportação, para o mercado internacional. Desse modo, há uma padronização dos alimentos, diminuição do papel do setor público e um modelo tecnológico dependente (XAVIER et al., 2018).
Nesse sentido, a soberania alimentar visa a superação de problemas ambientais e sociais, como as mudanças climáticas, a má qualidade e o aumento dos preços dos alimentos do mundo, e propõe um modelo de desenvolvimento pautado na valorização da cultura local das populações (XAVIER et al., 2018). De acordo com a Via Campesina (2003), Soberania Alimentar é o direito dos povos, de seus países ou uniões de Estados, de definir sua política agrícola e alimentar, ou seja, decidir o que querem produzir, como e por quem será produzido. Isso inclui priorizar a produção agrícola local, garantir o acesso à terra, água e sementes.
[bookmark: _heading=h.30j0zll]A SITUAÇÃO DE SEGURANÇA ALIMENTAR NO PDS MÁRIO LAGO 
Para compreender a situação de segurança alimentar e nutricional dos assentados foi realizada a pesquisa de campo com entrevistas semiestruturadas e observação participante. Neste dia, entrevistamos três moradoras do assentamento, na faixa etária de 60 anos. Inicialmente, as questões estavam relacionadas à trajetória dessas mulheres, sobre questões gerais de vivência dentro do assentamento, depois questões específicas acerca da produção e alimentação de suas respectivas famílias e por fim, foi aplicado o questionário da EBIA. Para analisar as entrevistas o conceito de Segurança Alimentar e Nutricional foi utilizado como parâmetro, levando em consideração os seus pilares de disponibilidade, qualidade, regularidade e sustentabilidade.
A disponibilidade e regularidade dos alimentos estava presente no cotidiano das entrevistadas. Todas elas apresentavam lotes com plantações diversas que eram utilizados tanto para autoconsumo quanto para comercialização. Com a primeira moradora que conversamos não conseguimos realizar a entrevista. A impossibilidade deveu-se ao fato de as perguntas causarem desconforto e trazerem à memória da entrevistada experiências traumáticas da sua trajetória pessoal. Todavia, no tempo em que estávamos em seu lote, foi possível observar a variedade de alimentos que eram produzidos em seu quintal: diversos tipos de frutas, temperos, verduras e legumes, em grande quantidade e com qualidade. Fato que nos permite inferir, haver segurança alimentar para a família que ali reside, uma vez que, conforme se constatou em campo, a produção da família no lote é basicamente para autoconsumo. 
A segunda entrevistada relatou que inicialmente a sua produção era voltada para autoconsumo. Atualmente, ela é utilizada tanto para comercialização quanto para consumo próprio.
(...) Eu planto...A produção aqui é muita coisa. Tem as verduras, legumes, tem mandioca, tem banana, tem laranja, tem mamão, limão. Tem de tudo. Tem de tudo, um pouquinho. [E a maioria utiliza pra autoconsumo ou pra venda?] É, pra consumo e pra venda. (Maria[footnoteRef:3], 64 anos, assentada) [3:  Os nomes utilizados dos entrevistados são fictícios a fim de garantir o anonimato dos participantes ] 

A fala de Maria destaca a variedade de alimentos produzidos em seu lote. Essa produção agrícola e de pequenos animais é utilizada para o autoconsumo, fator que contribui na melhoria da qualidade de vida das famílias e no incremento para a renda dos assentados (CARVALHO, 2011; NUNES; SILVA, 2016). Com os alimentos produzidos em seu lote, Maria visita apenas o supermercado para comprar os itens que não estão incluídos na sua produção. 
[E a senhora precisa comprar no mercado outros alimentos ou dá conta de suprir com o seu lote?] Não, eu só compro arroz, feijão, açúcar. E óleo. Mas eu uso mais gordura do que óleo. E sal. As coisas que a gente não tem como colher ali no lote. (...) Mas o resto sai tudo dali. (Maria, 64 anos, assentada)

Essa forma de organização estimula a Soberania Alimentar, pois as famílias possuem autonomia para decidirem o que produzirem em seus lotes, além de não ficarem totalmente dependentes dos supermercados para garantir a sua alimentação. Conforme observado na pesquisa de campo e de acordo com estudos já realizados na região, as famílias conseguem desenvolver no PDS Mário Lago uma diversidade significativa de alimentos orgânicos, sem agrotóxicos e sementes transgênicas (BORELLI FILHO; FERRANTE, 2009; CARVALHO, 2011). 
No entanto, a alta dos preços dos alimentos no mercado também impacta os hábitos alimentares de Joana e Maria.
Às vezes, a gente deixa de comprar frutas, essas coisas, por causa do preço. Tá caro demais. Outro dia, o meu filho chegou aqui e me trouxe um pacotinho com seis tomates, fui olhar e falei pra ele cê teve coragem de pagar isso. É de ouro? (Joana, 70 anos, assentada)
[E nos últimos tempos, você sentiu alguma diferença no preço no mercado, por exemplo, pra ir lá comprar esses itens básicos, tipo arroz, feijão?]  Rapaz do céu, nossa senhora. [Isso impactou na variedade de alimentos?] Não tem nem como mudar, porque é uma coisa que é o básico da gente, não tem como mudar. Já é o básico que você tem ali, então... (Maria, 64 anos, assentada)
Conforme aponta o levantamento feito pelo G1, a renda média do brasileiro subiu 19,7%, entre 2019 e 2022, e os alimentos ficaram 41,5% mais caros nesse mesmo período. Assim, 58,78 % do salário mínimo foi comprometido com a compra da cesta básica no ano de 2022 de acordo com os Dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (CAVALLINI, 2022). A partir desses dados e da fala das entrevistadas é possível compreender a importância de assegurar a autossuficiência dos assentados para garantir a sua segurança alimentar. Visto que a alta no preço dos alimentos, a desvalorização do salário mínimo e a falta de acesso à terra impactam diretamente no acesso à alimentação adequada. 
O assentamento também possibilitou às famílias uma mudança nos hábitos alimentares, estimulando uma alimentação saudável, variada e equilibrada. Esse é o caso de Joana que enfrenta uma série de doenças crônicas e problemas de mobilidade. Ela encontrou no assentamento uma mudança de vida:
Meu filho trouxe nós pra cá [assentamento], porque igual eu te falei:  “mãe, se você ficar lá uma hora, um dia, uma semana, um mês, ou um ano é lucro. Cê morreu onde a senhora sempre quis morrer, na fazenda.” Ó, eu vim pra morrer. E faz 16 anos que eu tô aqui. (Joana, 70 anos, assentada)
[a senhora vê uma mudança na sua alimentação desde quando você veio para cá, pro assentamento?] Olha, deixa eu te falar. Quando eu vim pro assentamento, isso é uma coisa séria que eu vou te falar. Eu vim pra uma mudança de vida. Você entendeu? (...) [Mas aqui, então, a senhora consegue ter uma alimentação bem variada também. E até consumir menos, né? Igual a senhora falou, os embutidos, né?] Consumir menos. Eu não compro. (Joana, 70 anos, assentada)
No seu depoimento foi possível observar que ela valoriza muito o assentamento que possibilitou maior qualidade de vida e a produção guiada para o autoconsumo e a comercialização. Joana consegue manter dentro do assentamento uma alimentação com poucos alimentos embutidos, assim como Maria que também evita o consumo excessivo de ultraprocessados.
[E sobre hábito alimentar, frequentemente a senhora costuma comer mais arroz, feijão?] O arroz e feijão é sagrado pra mim. [E a senhora tem o costume de consumir embutidos, refrigerantes, essas coisas?] Eu bebo quando minha menina vem pra cá, ela traz, então a gente bebe. Mas eu gosto mais de suco natural. (Maria, 64 anos, assentada)
(...) Mas, antigamente, não existia farmácia para remédio, era o remédio caseiro. Não existia comida enlatada, a comida era produzida na horta. Então, você vê que o padrão de vida hoje é muito diferente. E, enquanto, o Brasil e a alta sociedade brasileira não chegar no ponto de que nós precisamos produzir o nosso próprio alimento, nós não vai chegar a lugar nenhum. (Joana, 70 anos, assentada)

Essa forma de conceber a alimentação está em consonância com o recomendado pelo Guia Alimentar para a População Brasileira (2014), documento criado para orientar e informar os brasileiros sobre o necessário para alcançar uma alimentação saudável. O guia recomenda consumir alimentos in natura, minimamente processados e evitar os ultraprocessados nas refeições. 
A qualidade dos alimentos também é assegurada no assentamento, notou-se durante a pesquisa de campo que as produções nos lotes atendiam ao critério da sustentabilidade. Em nenhum dos lotes é utilizado agrotóxicos ou sementes transgênicas, os alimentos produzidos são todos orgânicos. 
[Estou pensando aqui que, aí a senhora tira a cana, coloca o feijão, e hoje deve ter uma variedade um pouco maior de coisas. Como é que foi esse passo a passo de trabalhar no lote? Sempre agroecológico? Ou teve algum momento que...]. Não, o veneno, o adubo, eu nunca fui a favor disso. Porque lá na minha terra, também na minha cidade, eu plantava, arrendava a terra dos outros pra plantar pra arroz, feijão, milho, plantava muita coisa. Mas sempre fora do veneno. Eu sei que toda a vida fui contra. O meu pai também era contra o veneno. (Maria, 64 anos, assentada)
Ficou evidente que as entrevistadas possuem uma visão crítica acerca do modo de produção do agronegócio guiado pelo uso intensivo de agrotóxicos, sementes transgênicas e monocultura. 
A minha mãe que me criou (...). Sabe o que ela me ensinava pra nós? (...) Fazia umas plantações de cará, ela falava quem tem três galinha caipira ou quatro, lá botando ovo, um porco no chiqueiro, ninguém passa fome. (...) Porque tudo que você...Põe debaixo da terra, ela te devolve, né, filha? Ela te devolve. O algodão que você fazia o tecido, ela te devolve. (...) Cê come, vem da terra. Se cê veste, vem da terra. O que que cê é sem a terra? Você dá leite para o seu filho sem a terra? Porque o gado precisa do alimento. Então tudo que nós somos, tudo que nós temos, vem da terra. Da terra viemos, e a ela retornaremos. (Joana, 70 anos, assentada)

	Na fala de Joana fica perceptível a importância da terra para assegurar a reprodução da vida humana. Nesse sentido, a reforma agrária é essencial para a segurança alimentar e nutricional. Dado que, de acordo com Stédile e Carvalho (2011), as razões do fenômeno da fome estão relacionadas com o controle da produção, distribuição e concentração de renda e de terra entre as pessoas.
	Pode-se observar durante as entrevistas que a maior dificuldade relatada por Maria foi a de comercialização, principalmente, durante o período da pandemia. Isso impactou na sua renda familiar.
[O tamanho do lote que tem, uma pessoa dá conta se tiver que trabalhar só na renda?] Dá conta sossegada. [Mas mesmo assim, um lote bem estruturado, a senhora acha que não dá uma renda que comporta absorver mais gente pra não ter que trabalhar na cidade? Ou seja, imagino uma família de quatro pessoas com quatro mãos de obra (...)] Mas o duro é a venda. Porque dá, dá. Se for...no caso, o meu lote lá, se for plantar ele inteiro, planta. Aí sim, dá. Mas pra quem vender? Esse é o problema. Para quem vender? (Maria, 64 anos, assentada)
Nesse sentido, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) desempenhava um papel fundamental para estimular a produção de alimentos e fortalecer a agricultura familiar. 
[Quando o assentamento surge, vendendo, já começou o PAA, já veio como uma política ou foi antes do PAA existir?  Ou a merenda?]  Não, o PAA veio já pelo movimento (...). [Então, quando a gente pensa na produção do lote, já pensava, já tinha o PAA como um horizonte.] Já tinha o PAA como um... O centro vinha aqui dentro pegar, o que havia de todo mundo que tinha pra vender (Maria, 64 anos, assentada).
O desmonte das políticas agrícolas afetou negativamente os assentados, os colocando em situação de vulnerabilidade econômica. Entre os domicílios rurais, os da agricultura familiar e camponesa foram os mais afetados pela crise econômica, sanitária, política e pelo desmonte das políticas públicas direcionadas para a agricultura familiar (PENSSAN, 2022). A extinção do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), em 2019, responsável por articular diversos setores para a garantia do direito à alimentação, e a redução de orçamento disponibilizados para o PAA colaborou para o aumento da insegurança alimentar na população rural (FIAN BRASIL, 2021).
[Mas aí o PAA foi diminuindo, não é?] É, diminuiu. [Como é que isso impactou, a senhora acha? Assim, na vida da produção?]  Foi uma reada, porque o PAA é bom demais, você entrega o que tem, você vai entregando. (...) Depois que cortou tudo, não teve PAA mais, mas fazer o quê? Aí todo mundo paralisou. [E aí, como é que se virou o povo no geral?] (...) Paralisou, caiu. Aí a sorte que nós começou a... Aí já veio esse negócio aí da agrofloresta, nós já entramos e logo nós já começou a montar, já vender cesta lá fora, fazendo, o SEBRAE, ajudou muito nós nisso aí. Arrumando gente pra comprar cesta nossa, pôr o que tinha, fruta da época, as coisas da época, sabe? Nas cestas. Aí nós conseguiu. [Então, a cesta vem como uma resposta à crise do PAA?] À crise do PAA (Maria, 64 anos, assentada).
O PAA era fundamental para a comercialização dos produtos dos assentados, sendo um dos pilares que garantia renda às famílias. Pequenos agricultores foram afetados negativamente com a redução orçamentária do PAA. No caso do assentamento Mário Lago, os produtores tiveram que encontrar outras formas de garantir a sua renda por meio da venda de cestas. 
Apesar da forma de organização do assentamento e de sua potencialidade para garantir a segurança e soberania alimentar, é imprescindível a existências de políticas públicas que estimulem a produção dos pequenos agricultores e garanta também a comercialização daquilo que é produzido nos assentamentos. Posto que, a Segurança Alimentar e Nutricional é um dever do Estado, essa responsabilidade não deve ser deixada a cargo apenas de ações pontuais de caridade ou de qualquer outra natureza (BELIK, 2003).
Outro ponto a ser destacado é a percepção das entrevistadas acerca da insegurança alimentar no meio rural. Para elas a existência da fome em áreas rurais era algo absurdo, conforme fica evidente nos trechos a seguir: 
(...) Porque eu penso assim, uma pessoa que mora na roça, passar fome é porque não tem coragem de plantar nada, de fazer nada. Porque a terra, tudo que você põe nela, ela dá. Então, se a pessoa mora na roça e passa fome, é porque é um grande preguiçoso, aí eu já falo assim. Entendeu? Porque não tem lógica pra isso. Eu mesmo penso assim, eu não penso numa situação dessa. (Maria, 64 anos, assentada)

(...) Mas muitas das vezes as pessoas chegam aqui e falam assim, ah, eu estou em dificuldade de ter as coisas que eu pedi, mas você mora em cima da laje, velho? Você mora em cima da laje? (...) Porque você tem terra, planta. Quem planta colhe, quem colhe alimenta (Joana, 70 anos, assentada).
	Nesses discursos, a fome é compreendida como uma questão individual em que basta somente força de vontade do indivíduo para não enfrentar essa situação. Josué de Castro (1957) chama atenção para o fato de que ao pensarmos no problema da fome há um estereótipo de que ela só acontece em países distantes do Extremo Oriente ou em cenários de guerra. No entanto, o autor pontua que a fome é um problema geograficamente universal, ocorre até mesmo nos países mais ricos e “desenvolvidos”. “Toda a terra dos homens tem sido também até hoje terra da fome” (CASTRO, 1957, p.56). Apesar do continente americano ser reconhecido por sua abundância de terra, diversidade de fauna e flora, ele também enfrenta a fome. Isso não acontece apenas nas áreas mais pobres da América, mas também em suas partes mais ricas, com maior desenvolvimento industrial. A fome é um problema estrutural, social e político. As condições econômicas e as decisões políticas impactam diretamente na questão alimentar. Dado que um país com a extensão territorial do Brasil, a diversidade de solos e as condições climáticas possui capacidade para produzir alimentos para toda a sua população, porém o fato desses recursos não serem utilizados dessa maneira está estritamente relacionado com questões políticas, sociais e econômicas.
É na área rural, em termos internacionais, que se concentra os mais elevados índices de pobreza e de insegurança alimentar no mundo, devido à falta de acesso à terra suficiente e outros bens necessários para a produção voltada ao autoconsumo. A existência do assentamento garante às famílias assentadas maior segurança alimentar do que se comparado a outros trabalhadores rurais que não possuem acesso à terra. Isso significa que o acesso à terra é o primeiro passo para a garantia de segurança alimentar, é por meio dele que é possível assegurar a disponibilidade, regularidade e qualidade dos alimentos. 
Ao decorrer das entrevistas também foi aplicado o questionário da EBIA. Acerca do questionário, Joana respondeu negativamente para todas as questões, exceto para a primeira em que relatou preocupação com a possibilidade da falta de renda para acessar alimentos, o que a longo prazo, caso falte renda, pode significar uma insegurança alimentar leve. Ela também relatou uma experiência passada com a insegurança alimentar.
[Os alimentos acabaram antes que os moradores desse domicílio tivessem produção ou dinheiro para comprar mais comida?] Já teve época que sim. [Recentemente?] Não, agora recentemente não. Graças a Deus, não (Joana, 70 anos, assentada).
 Atualmente apresentam uma melhoria na alimentação com a produção para o autoconsumo ou para o incremento da renda. A partir do seu depoimento, notou-se que a sua alimentação era variada, privilegiava os alimentos in natura e evitava os ultraprocessados. Já Maria respondeu negativamente a todas as questões e achou elas cansativas, como destacado em sua fala “As perguntam, é, idiota, não?”, expressando que seria óbvio que não faltaria alimento em seu domicílio, visto que ela tem capacidade de produzir e renda para acessar os produtos no mercado. É possível notar, em conjunto com as outras respostas de Maria, uma situação de segurança alimentar e nutricional no seu domicílio. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A partir da observação foi possível averiguar que todas as entrevistadas possuíam uma diversidade de alimentos plantados no lote, em um dos quintais conseguimos observar diversas espécies de árvores frutíferas, verduras e temperos, como manga, maracujá, mamão, orégano, açafrão, canela, manjericão, gengibre, alface, cebolinha e outros. As plantações no assentamento livres de agrotóxicos e de sementes transgênicas conferem maior qualidade aos alimentos consumidos pelos assentados. A diversidade de alimentos cultivados aponta para uma possível melhora na alimentação. Visto que a disponibilidade, qualidade, diversidade e a sustentabilidade são os pilares da SAN.
As principais dificuldades encontradas durante a pesquisa foram a realização das entrevistas por tratar de um tema sensível que pode gerar desconforto aos entrevistados. Como dito anteriormente, não foi possível completar a entrevista com a primeira moradora que entramos em contato, devido a temática despertar e trazer à tona experiências negativas de seu passado. Além disso, tivemos dificuldades na aplicação do questionário da EBIA, em que os participantes acharam as questões repetitivas e até mesmo absurdas. A análise do questionário indica mais do que segurança alimentar, indica que do ponto de vista material as pessoas não conseguem entender, estando em uma área de assentamento, o porquê da pergunta. 
Nesse sentido, o questionário da EBIA se mostrou saturado, apontando que a aplicação de mais questionários traria respostas semelhantes. Isso pode ser explicado pelo fato de a população investigada apresentar um nível de convergência muito grande, visto que todos são assentados de um mesmo território e se organizam de maneira coletiva com base nos princípios do MST de Soberania Alimentar e Agroecologia. Os resultados obtidos, nesse primeiro contato com o campo, demonstraram a dificuldade de trabalhar com a temática da fome. O problema da fome é um assunto complexo que permeia diversos fatores, envolve sentimentos, sensações físicas, psicológicas e perpassa por questões sociais e históricas. Além de gerar dor, tristeza, desconforto ou constrangimento aos indivíduos que vivenciaram a experiência da fome.
A fome no Brasil está relacionada com a questão do acesso aos alimentos, embora eles estejam disponíveis, boa parte da população ainda não consegue acessá-los devido à falta de renda. Nas áreas rurais a insegurança alimentar está ligada, principalmente, a fatores como a pobreza e a dificuldade de acesso à terra. Nesse quesito, o assentamento avança ao garantir às famílias lotes de terra para produção que pode ser destinada tanto ao consumo próprio quanto à comercialização. O fato de as famílias terem acesso à terra para produzirem garante a elas a disponibilidade e a regularidade de acesso aos alimentos. O projeto agroecológico promove uma produção sustentável alinhada com o meio ambiente que estimula a produção orgânica, livre de agrotóxicos, adubos químicos e sementes transgênicas, assegurando a qualidade dos alimentos consumidos pelos assentados. Além disso, eles possuem autonomia para decidirem o que será plantado em seu lote, respeitando, assim, as demandas culturais e regionais dos assentados. Desse modo, nota-se que o assentamento Mário Lago consegue atender aos pilares da segurança e soberania alimentar. 
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